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PROJETO DE LEI no OO42I2O24

Publicação no OO51 12024
(De autoria do vereador MARCELO CESAR TORRES RUBI)

"orsPoE soBRE A PRO|B|çÃO DA
NOMEAçÃO OE CÔNJUGÊS,
COiIPANHEIROS (AS) E PARENTES
CONSANGUíNEOS, ASCENDENTES,
DESCENDENTES, AFINS OU POR
ADOÇÃO NO SERvrÇO PÚBLTCO

MUNICIPAL".

Art. lo Os cargos em comissão e funçôes de conÍiança são de livre escolha do

Prefeito Municipal, dentre brasileiros no exercício pleno dos direitos políticos,

respeitadas as seguintes condições:

§ ío É vedada a nomeaçáo ou designaçáo, pâra os cargos em comissão e para as

funções de confiança, no âmbito dos Poderes Executivo e Legislativo, de cônjuge,

companheiro ou parente até o terceiro grau:

| - do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários Municipais ou tilulares de cargos

que lhes sejam equiparados, e dos Presidentes, Vice-Presidentes, Diretores-Gerais,

ou titulares de cargos equivalentes em autarquia, fundaçáo instituída ou mantida

pelo poder público, empresa pública ou sociedade de economia mista;

ll - dos Vereadores e dos titulares de cargos de direção da Câmara de Vereadores.

§ 2o É vedada a nomeação das pessoas que se encontrarem nas hipóteses dos

incisos le ll do § 10, deste artigo, para Conselhos Administrativos e Fiscais das

Autarquias, Empresas de Economia Mista e Fundações controladas pelo Poder

Público Municipal.

§ 30 Sáo nulas, de pleno direito, as nomeaÉes no âmbito Municipal que configurem

reciprocidade por nomeações das pessoas indicadas no § 'lo, inciso le ll, deste

artigo para cargo em Comissáo de qualquer órgão da Administraçáo Pública, direta e

indireta, da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios.

§ 40 Todo funcionário nomeado, na data da nomeaçâo, deverá apresentar

declaração, informando que está apto para assumir o cargo, em conformidade com a

presente Lei.
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Art. 29 O Servidor Público Municipal da administração Direta e lndireta, bem como

do Legislativo, já nomeado e que esteja no exercício do respectivo cargo e que se

enquadrar no disposto previsto no artigo anterior, deverá ser exonerado dentro de 60

(sessenta) dias após a promulgação desta Lei.

Art. 30 Revogam-se as disposiçÕes em contrário.

AÉ. 40 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicaçâo.

Câmara Municipal d Cafelândia, em 23 de maio de2024

MARCELO CE ORRES RUBI
- Veread r-
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JUSTIFICATIVA:

Senhor Presidente,
Senhora Vereadora,
Senhores Vereadores,

Apresento para apreciação e votaÉo desta Egrégia Casa de Leis o Projeto de

Lei anexo que "DlspÕE soBRE A pRolBtçÃo DA NoMEAçÃo DE CÔNJUGES,

CoMPANHETROS (AS) E PARENTES CONSANGUiNEOS, ASCENDENTES,

DESCENDENTES, AFrNS OU POR ADOçÃO NO SERV|çO PÚBLTCO

MUNICIPAL".

O presente Projeto de Lei trata da vedação da prática de nepotismo em todos

os níveis da Administraçâo Municipal, seja no âmbito do Poder Executivo, seja no

Legislativo.

O Legislativo Municipal, ao aprovar a presente proposição, irá demonstrar à

população que cumpre sua obrigação de fiscalizar e impedir toda e qualquer

possibilidade do exercício de privilégios com recursos públicos, dentre os quais tem

especial destaque a nomeação de parentes até o terceiro grau.

Dessa forma, é o objeto do projeto que segue a proibição da prática do

nepotismo em todos os níveis da administração pública, direta ou indireta, de

Cafelândia-SP.

Devo lembrar que toda produçâo administrativa ou legislativa deve obedecer

aos comandos constitucionais, sob pena de nulidade.

Essas sáo as conclusões de José Afonso da Silva, após promoveÍ assaz interligaçáo

entre os conceitos de supremacia formal e rigidez constitucionais:

"Nossa ConsÍrtuição e rígida. Em conseqüência, é a lei fundamental e
suprema do Estado brasileho. Toda autoidade só nela encontra
fundamento e só ela confere poderes e competência
governamentais. Nem o govemo federal, nem os goyernos dos
Estados, nem os dos Municípios ou do Distrito Federal são
soberanos, porque todos são limitados, expressa ou implicitamente,
pelas normas positiyas daquela lei fundamental. Exercem suas
atribuições nos Íermos nela estabelecidos. Por outro lado, todas as
notmas que integram a ordenação jurídica nacional só seÉo válidas
se conformarem com as normas da Constituição Federal."

Cumpre ressaltar que Administração Pública encontra-se submetida aos

princípios da moralidade e da impessoalidade, consagrados no ano 37, caput, da

Projeto de Lei no 0M212024
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Constituição, assim, a vedação ao "nepotismo" é regra constitucional que decorre do

núcleo dos princípios da impessoalidade e da moralidade administrativas, além de

estar subordinado à legalidade formal, o Poder Público está também adstrito à

juridicidade, conceito mais abrangente que inclui a própria Constituição.

O Ministro Carlos Ayres Brito do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da

Ação Direta de Constitucionalidade n.o 12-DF, assim se posicionou sobre a violaçâo

aos princípios norteadores de Administração Pública ante a prática dos atos de

nepotismo:

ll - o pincípio da eficiência, a postular o recrutamento de mão de obra
qualificada para as atividades públicas, sobretudo em termos de
capacitação técnica, vocaçáo para as atividades estâta,s, disposlção
para fazer do trabalho um fiel compromlsso com a assiduidade e uma
constante oportunidade de manifestaçáo de espírito gregáio, real
compreensão de que seruidor público é, em verdade, seruidor do
público já não se tem a necessáia isençáo, em regra, quando se vai
avaliar a capacitação profissional de um parente ou familiar. Quando
se vai cobrar assiduidade e pontualidade no comparecimento ao
trabalho. Mais ainda, quando se é precisa punir exemplarmente o
servidor faltoso. (como castiqar na devida medida um Dai. a oróDria
mãe, um filho, um(a)esposo (a) ou comp?obello Ia). umÍal
sobrinho h), enfim, com quem eventualmente se trabalhe em
posicão hierárouica suoerior?). E como impedir oue os coleoas
não Datentes ou não familiares sintem em oosicão de mênos
obsequioso tratamento funcional? Em suma, como desconhecer
que a sobrevinda de uma enfermidade mais séria, um trauma
psicofísico ou um transe existencial de membros de uma mesma
família tenda a repercutir negativamente na rotina de um trabalho que
é comum a todos? O que já significa a paroquial fusão do ambiente
caseira com o espaço público. Para não dizer a confusáo mesma entre
tomar posse nos cargos e tomar posse dos ca4gos, na contra-mão do
insuperável conceito de que "administrar não e atividade de quem é
senhor de coisa propria, mas gestor de coisa alheia" (Rui Cime Lima);
lll - o pincípio da igualdade, por último, pois o mais facilitado
acesso de ,,arentes e família res aos catqos em comissão e
funcões de confianca traz os eÍenbres sinais de ume
Drcvalência do critério doméstico sobre os parâmelros da
caoacitacâo orofissional (mesmo oue não seia sempre assim). lsto
sem mencionar o fato de que essa cultura da prevalente
anegimentação de mão de obra familiar e parental costuma canear
para os núcleos familiares assim favorecidos uma super-afetaçâo de
renda, poder político e prestigio social.

A par dos já despendidos argumentos jurídicos, caso reste alguma dúvida dos

presentes vereadores acerca da constitucionalidade da iniciativa popular para

legislar sobre a matéria aqui apresentada, cabe fiazeÍ à baila a decisâo emanada do

Supremo Tribunal Federal, em sede de REPERCUSSÃO GERAL, ou seja, aplicável
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a todas as instância do Judiciário Brasileiro, ao julgar o Recurso Extraordinário

570.392 do Rio Grande do Sul.

Na ocasião, a Relatora, Ministra Carmem Lúcia, destaca quê não há qualquer

vício formal de iniciativa legislativa do vereador (e, portanto, iniciativa popular) para

legislar sobre matéria que trata sobre a vedação da prática de nepotismo na

Administração Pública Municipal, pois normas com esse conteúdo dão concretude

aos princípios da moralidade e da impessoalidade do arl. 37, caput, da Constituição

da República.

Cabe destacar as palavras da Ministra:

Se os pincípios do aft. 37, caput, da Constituiçáo da República
sequer precisam de lei para serem obrigatoiamente obseruados, não
há vício de iniciativa legislativa em norma editada com o objetivo de
dar eticácia específica àqueles pincípios e estabelecer casos nos
quais, inquestionavelmente, configurariam comportamentos
administrativ amente imorais ou não isonômicos.
A edição da Súmula Vinculante n. 13 1 mais reforça a
constitucionalidade da Lei n. 2.040/1990 do Município de Garibaldi
RS.
Pelo exposto, reconhecido não haver reserya de iniciativa legislativa
ao Chefe do Poder Executivo para a edição de norma restritiva da
prática de nepotismo, não constituindo, poftanto, vício formal a
iniciativa de parlamentar para leis com esse conteúdo normativo,
voto pelo provimento do recurso extraordinário para cassar o acórdão
reconido e reconhecer constitucional a Lei n. 2.040/1990 do
Município de Gaibaldi-RS.

Por todo exposto, a iniciativa é eivada de caráter moral e ético e, sem

qualquer dúvida, concentra elevado clamor da opiniáo pública, que, há longa data,

vem exigindo medidas fortes e eficazes visando a impedir nomeaçôes de parentes

consanguíneos até o terceiro grau em cargos de livre nomeaçâo e exoneração dos

Poderes Executivo e Legislativo em Cafelândia-SP.

Convido os Nobres Pares para que somem esforços, pautados por princípios

de ética, moralidade e impessoalidade para aprovaçáo do presente Projeto de Lei.

Câmara Mu rp Cafelândia, em 23 de maio de 2024.

MARCELO C ORRES RUBI
-Ve or-
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